
 

“CARTA DE NATAL - 2024” 

Reunidos em Natal-RN, durante o I Encontro dos Laboratórios Oficiais do Brasil, 

realizado pela ALFOB, as 23 instituições públicas signatárias deste documento, 

orientadas pelo tema “A Estratégia para Desenvolvimento do Complexo da Saúde e os 

Laboratórios Oficiais: avanços, desafios e perspectivas”, deliberaram, com base nas 

discussões realizadas, tendo a participação fundamental do Conselho Nacional de 

Secretários de Saúde – Conass e do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de 

Saúde – Conasems e outras instituições parceiras, as seguintes resoluções.   

Os Laboratórios Oficiais do Brasil, representados pela ALFOB, apoiam, em suas diretrizes 

e propostas de implementação, a Estratégia para o Desenvolvimento do Complexo da 

Saúde, instituída por meio do Decreto Presidencial  Nº 11.715, de 26 setembro de 2023 

e seus Programas Estruturantes, a saber: Programa para Populações e Doenças 

Negligenciadas, Tropicais e Transmissíveis, Programa para Preparação em Vacinas, Soros 

e Hemoderivados, Programa de Desenvolvimento e Inovação Local, Programa para 

Ampliação e Modernização da Infraestrutura do CEIS e Programa de Parceria para o 

Desenvolvimento Produtivo. 

Apoiam igualmente a retomada do Grupo Executivo do Complexo Econômico-Industrial 

da Saúde, em especial pela criação do Fórum de Articulação com a Sociedade Civil – FAS, 

instituído por meio da Portaria GM/MS Nº 900, de 14 de julho de 2023, reconhecendo 

ainda a instituição da Matriz de Desafios Produtivos e Tecnológicos e seus Anexos, por 

meio da Portaria No 2.261/2023, como avanços que devem ser chancelados pelo 

conjunto das nossas instituições.  

 



 

Reconhecem ainda como conquistas a serem defendidas a inclusão de seis missões que 

contemplam temas relativos à saúde pública na elaboração do Programa Nova Indústria 

Brasil, das quais uma em específico estabelece de forma inédita o Complexo da Saúde 

como um dos seus objetivos estratégicos e, da mesma forma, o espaço para os 

investimentos no Setor Saúde dentro do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC, 

sob gestão do Governo Federal.  

Nesse sentido, as recentes iniciativas de investimentos diretos para o Complexo da 

Saúde, com vistas a torna-lo mais resiliente e preparado para o enfrentamento dos 

emergências sanitárias, são recebidas com a mais calorosa aprovação pelo conjunto das 

nossas instituições, principalmente pelo que nos legou como lições a pandemia de 

Covid-19, ao custo de centenas de milhares de vida, demonstrando ser vital o processo 

de retomada do processo de fortalecimento da indústria nacional de fármacos, 

imunobiológicos, insumos estratégicos e outros produtos para saúde, motivos que vêm 

se sem somar à constatação de que o déficit na balança comercial brasileira do Setor 

Saúde supera 25 US$ bilhões por ano e não para de crescer.   

Considerados esses avanços e conquistas relevantes identificados em seu conjunto 

como iniciativas coordenadas que direcionam para a construção de um cenário mais 

favorável, é preciso indicar que, não obstante o referido esforço, permanecem 

condições adversas que representam, a seu lado, fatores dificultadores para o 

desenvolvimento do Complexo Econômico Industrial da Saúde, em especial da nossa 

Rede Pública.  

Em primeiro lugar, é preciso considerar que os Laboratórios Oficiais, definidos como 

“componentes do Sistema Único de Saúde – SUS” pela “Lei Orgânica da Saúde” (Lei 

8.080/1990), não mereceu a devida aprovação de um Arcabouço Legal aprovado pelo 

Congresso Nacional que claramente defina suas atribuições e características como uma 

Rede Pública de Produção, Ensino, Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação Tecnológica 



 

do SUS, tipificando-o como a Base Produtiva e Tecnológica Prioritária do  sistema de 

saúde nacional, por meio do qual são atendidas as necessidades de saúde da população 

brasileira, sempre na perspectiva de elevação contínua do padrão epidemiológico 

nacional e na busca da autossuficiência orientada pela defesa da soberania sanitária.  

São diversas e complexas as implicações dessa lacuna jurídico-legal para os Laboratórios 

Oficiais, na medida em que eles constituem um universo heterogêneo de instituições 

com história, conformações e vínculos diversos, a saber: Administração Direta, 

Autarquias, Fundações Federais, Estaduais ou Municipais, Empresas de Economia Mista, 

Forças Armadas ou vinculados às Instituições de Ensino Superior, ensejando diversos 

níveis de dificuldade e comprometimento institucional que se traduzem tanto em 

obstáculos operacionais internos quanto fragilidades na relação com órgãos públicos de 

controle, demais constituintes da esfera pública, empresas privadas e os outros poderes.  

Esses entraves gerados por esta lacuna jurídico-legal e institucional emergiram com toda 

força nas discussões realizadas neste I Encontro e também no I Congresso dos 

Laboratórios Oficiais de 2023, expressos pelo seu Relatório Final e ganharam contornos 

nítidos por meio da atuação das Comissões Técnicas de Aquisição de Bens e Serviços e 

de Política da Qualidade, instituídas como órgãos de assessoria da Diretoria Executiva 

da ALFOB, as quais deixaram claro na produção dos documentos emanados das suas 

Oficinas de Trabalho os impedimentos que os Laboratórios Oficiais enfrentam para 

avançar nessas áreas que são cruciais.  

Em face do exposto, é imprescindível e inadiável o esforço conjunto e concertado que 

envolva os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, Órgãos de Controle, ALFOB e 

demais representações da Sociedade Civil com objetivo de alcançarmos o 

estabelecimento de um Marco Legal para os Laboratórios Oficiais que os eleve à 

condição de Política de Estado, contribuindo para o financiamento regular e contínuo, 

principalmente voltados para o financiamento dos investimentos requeridos pela Rede 



 

Pública de Produção, Ensino, Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação Tecnológica do 

SUS . 

Outro desafio que não comporta adiamentos refere-se ao processo de construção e 

estabelecimento de Modelo de Governança Colaborativa e Diretrizes de Integridade e 

Compliance, que demanda uma verdadeira pactuação setorial em consonância com as 

metas estratégicas dos interesses sanitários nacional, tendo em vista a redução da 

vulnerabilidade e fragilidade do Brasil no cenário internacional, principalmente após a 

pandemia de Covid-19 

A rede de instituições públicas, representadas pela ALFOB, converge integralmente não 

somente com a necessidade de estabelecimento desse modelo de gestão assentado em 

parâmetros de efetividade de resultados de curto, médio e longo prazos, reconhecendo 

que são extremamente importantes para que se avance rumo a um cenário de maior 

estabilidade, previsibilidade e segurança jurídica, contratual e financeira para a atuação 

da Rede Pública de Produção, Ensino, Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação 

Tecnológica do SUS, quanto, igualmente, estão alinhados com o estabelecimento de 

diretrizes que vinculem os investimentos diretos e indiretos nessa rede a cestas de 

indicadores que demonstrem avanços e engajamento efetivo das respectivas 

instituições públicas a esses objetivos estratégicos.  

Há que se considerar, diante do enorme desafio que é a construção desse Modelo de 

Governança Colaborativa, que o seu alcance requer vontade política e um esforço 

interinstitucional entre os três Entes de Federação e os Poderes Constituídos. Trata-se 

de uma conquista que requer amplo e total suporte institucional às instituições públicas 

que compõem a Rede Pública de Produção, Ensino, Pesquisa, Desenvolvimento e 

Inovação Tecnológica do SUS. Nesse sentido, desempenharão papel imprescindível e 

insubstituível o Ministério da Saúde, Ministério do Desenvolvimento, Indústria 



 

Comércio e Serviços, o Ministério da Ciência Tecnologia e Inovação e outros órgãos 

públicos, sob coordenação do Governo Federal. 

Temos clareza da responsabilidade que o momento histórico nos reservou. Os 

Laboratórios Oficiais, que nunca faltaram ao compromisso fundante das suas missões 

institucionais perante a sociedade brasileira, postam-se, nesse momento, de prontidão 

para contribuir com o avanço do Complexo da Saúde, nele desempenhando um papel 

de centralidade estratégica, pelo caráter insubstituível da sua atuação perante as 

necessidades de saúde da população brasileira.  

Como componentes fabris e tecnológicos, de ensino, pesquisa e inovação do SUS, os 

Laboratórios Oficiais serão cada vez mais decisivos para o futuro da vida e nunca sem 

adotar a perspectiva da sustentabilidade, uma vez que enxergamos com clareza que 

estamos diante de um conjunto de desafios postos pela crise climática já instalada, pela 

transição demográfica e epidemiológica em curso, agravadas pelas emergências 

sanitárias, que, tudo indica, vieram para ficar.   

Essas responsabilidades irão requerer a arregimentação de práticas e instrumentos de 

gestão que instituam as práticas de Governança ESG, a transparência, a geração de 

dados, a produção e a comunicação, por todos os canais efetivos, de informações 

estratégicas que prestem contas à sociedade que financia com os seus tributos a 

atuação da Rede Pública de Produção, Ensino, Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação 

Tecnológica do SUS, bem como a disseminação, no seio das suas instituições, das 

melhores práticas, processos e resultados alcançados, a fim de se assegurar um 

desenvolvimento qualitativo mais uniforme para esta Rede, gerando oportunidades 

mais equânimes de evoluções para os seus componentes, dada o caráter heterogêneo 

de cada um deles, alinhamento que será cada vez mais decisivo para que o conjunto 

dessas instituições consigam fazer frente às exigências crescentes das Políticas 

Regulatórias praticadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa. 



 

Os Laboratórios Oficiais, reunidos no I Encontro de Natal, por fim, têm clareza de que 

constituímos uma Rede Pública de Produção, Ensino, Pesquisa, Desenvolvimento e 

Inovação Tecnológica que, pela sua consistência, é realmente singular no cenário 

mundial. Temos consciência das ameaças que representam para o conjunto das nossas 

instituições uma certa concepção política que relega o Estado e as Políticas Públicas a 

meras extensões dos interesses financeiros, validando uma visão segundo a qual o 

mercado tudo resolve, condenando as parcelas mais vulneráveis da população ao 

sofrimento perene.  

Sem lugar a dúvidas, o enfrentamento dessa concepção ultraliberal assenta-se na defesa 

intransigente do SUS como a maior conquista civilizatória da sociedade brasileira, o qual 

tem em nossa Rede um elemento insubstituível que assegurou historicamente a sua 

base material e tecnológica e, doravante, pode contribuir crescentemente com a 

superação dos desafios sanitários não somente do Brasil, senão de outros países, em 

particular das nações do Sul Global.  

Uma última palavra é que os Laboratórios Oficiais, aqui reunidos e por este instrumento 

subscritos, aprovam que irão estabelecer, por todos os meios possíveis, a uniformização 

das suas condutas com vistas a elevar continuamente práticas colaborativas e de 

parcerias entre si, e ao fortalecimento do conjunto dessas instituições, condição 

imprescindível para a superação dos enormes desafios anteriormente expostos.  

 

Natal, 16 de agosto de 2024.  

 


